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    APRESENTAÇÃO




    “Formação do Espírito Santo - Uma análise política, social e econômica do Estado” é um dos resultados de minha tese de doutorado em Planejamento Urbano e Regional, intitulada “Os caminhos para a produção no interior do Espírito Santo”, defendida na USP. Este trabalho é fruto de uma série de pesquisas que realizei, tanto durante o doutorado, entre os anos de 2017 e 2021, como em minha carreira profissional, tendo em vista as oportunidades que tive para estudar e me aprofundar sobre a economia do Espírito Santo.




    Neste trabalho abordo os principais fatos históricos, sociais, políticos e econômicos que ocorreram no Espírito Santo, desde seus primeiros anos de colonização. Discuto como as delimitações estaduais foram sendo estabelecidas ao longo da história e abordo como determinados fatores contribuem, inclusive, para entender o desempenho atual do Estado.




    Por fim, demonstro como a compreensão sobre a história do Espírito Santo nos ajuda a entender a realidade atual das diferentes regiões capixabas.


  




  

    PREFÁCIO




    Pensar o espaço implica perceber as características e as problemáticas que o envolvem. Implica estudar que definições e conceções lhes foram dadas para ter uma base solida de reflexão. Encontramos nas páginas que se seguem o esforço de rever as conceções políticas, geográficas, sociológicas e econômicas do espaço para entender melhor o que chamamos hoje de Espírito Santo. Há uma busca por apreender como este território é percebido e se deixa perceber pelos agentes que o constituem como o espaço vivido.




    Nas páginas deste livro, o autor tece um percurso através do tempo e do espaço, mergulhando nas nuances da formação e incorporação do Espírito Santo ao mosaico que é o Brasil. Seguindo as trilhas das narrativas históricas, revisitando os acontecimentos e, sobretudo, os desafios que moldaram esse território ao longo dos séculos. A obra é parte do resultado da jornada acadêmica do prof. Leandro de Souza Lino, de sua tese de doutorado intitulada “Os caminhos para a produção no interior do Espírito Santo”, defendida na USP em Planejamento Urbano e Regional, no ano de 2021.




    Ao percorrermos as páginas deste livro, somos conduzidos, incialmente, a uma reflexão sobre a formação política do Brasil, desde a chegada dos portugueses às terras americanas. Desafios e resistências moldaram ao longo do tempo a colônia portuguesa e, igualmente, a capitania do Espírito Santo. Assim, atravessando as barreiras do tempo busca-se notar como a demografia e a economia moldaram a paisagem capixaba.




    O capítulo seguinte, “Transformações sociais e econômicas no território capixaba: séculos XIX e XX” apresenta de maneira bem construída os eventos que moldaram o Espírito Santo. A narrativa transita habilmente entre o perfil da população, sua distribuição territorial e suas adversidades, explorando os obstáculos que a agricultura e o comércio enfrentaram. Para em seguida retomar as questões demográficas e as transformações trazidas pela expansão da cultura do café. Nesse contexto, assistimos um conjunto de políticas urbanas voltadas para uma infraestrutura mais moderna e de fomento à indústria nascente.




    Se o café fez a riqueza capixaba, também trouxe dificuldades frente à crise internacional vivida no decorrer do século 20. Assim, no capítulo três “Reflexos da crise cafeeira no cenário econômico estadual”, acompanhamos os impactos do contexto sobre a economia estadual, cuja dinâmica era marcada pela forte dependência da cafeicultura. Os dados analisados mostram que o Estado foi um dos mais atingidos, tendo a erradicação atingido mais da metade dos cafezais capixabas e deixando um rastro de desemprego na maior parte do interior.




    Na parte final, Lino se dedica pensar as dinâmicas sociais e econômicas que impulsionam o Espírito Santo após a crise, destacando as ações tomadas pelo governo para revitalizar a economia pós-turbulência. Para além, compara o desempenho estadual com o cenário nacional após 1960, somos confrontados com os reflexos da crise da cafeicultura e como ela forjou o perfil socioeconômico e demográfico da região. Somente a partir dos chamados Grandes Projetos Industriais, assistimos uma recuperação paulatina dos números, o que merece atenção especial do leitor para uma compreensão mais densa do contexto.




    Ao se aventurar pela obra, você é provocado a explorar não apenas os caminhos da história, mas também as trilhas da transformação econômica e social que impactaram a trajetória do Espírito Santo. Trata-se de um convite para entender as raízes que sustentam o progresso, quase nunca linear, e os desafios que compõem tal percurso.




    Dra. Patrícia Merlo




    Professora do Programa de Pós-graduação em História da UFES


  




  

    INTRODUÇÃO




    Entre os 5.565 municípios brasileiros, está o Espírito Santo, formado por 78 municípios. Situado na região Sudeste, o Estado faz divisa com Bahia, Minas Gerais e Rio de Janeiro, além do Oceano Atlântico. Por ser uma das 27 unidades da Federação e devido à sua localização, cabe destacar os aspectos históricos e a incorporação do Espírito Santo ao território brasileiro, não deixando de discutir os aspectos econômicos e sociais que perpassam todo esse processo.




    Este livro é fruto da minha tese de doutorado “Os caminhos para a produção no interior do Espírito Santo”. Aqui trabalho apenas um recorte desse estudo, focando na formação dos estados brasileiros desde o período colonial, com o objetivo de compreender como o território estadual foi ocupado. No decorrer dos quatro capítulos deste livro, contextualizo a formação do Espírito Santo dentro do contexto nacional a partir de análises sobre a ocupação do território capixaba nos anos posteriores ao período colonial até a atual dinâmica social e econômica do Estado.




    Cabe destacar que este livro, portanto, servirá de base para a compreensão da formação do território capixaba, bem como de seu atual contexto, até mesmo em função da necessidade de se entender o processo que constituiu a organização das atividades econômicas do Estado.




    O capítulo 1 retrata o processo de formação política do Brasil, partindo da assinatura do Tratado de Tordesilhas, tratando, em seguida, sobre o momento que os portugueses chegaram ao Brasil. Neste contexto, discute-se a ocupação do território capixaba, discorrendo sobre o cenário de transformações que acometia a capitania do Espírito Santo nos séculos XVII e XVIII. Por fim, é descrita a divisão do território brasileiro em capitanias hereditárias.




    No segundo capítulo, o leitor vai se deparar com o cenário de mudanças sociais e econômicas no território capixaba, durante os séculos XIX e XX. Primeiro, mostra-se o comportamento populacional no Espírito Santo, cuja característica era a predominância no litoral. A seguir, discute-se as limitações enfrentadas pelo comércio e pela agricultura para depois adentrar na expansão da cultura do café e na situação relacionada à mão de obra no Estado. Ainda neste capítulo, aborda-se o contingente populacional capixaba e o contexto político no Espírito Santo no século XIX, além de trazer um panorama sobre o desenvolvimento da infraestrutura urbana e da indústria no século XX. Ao final do capítulo, é feita uma comparação do desempenho populacional nacional com o estadual, entre os séculos XIX e XX.




    No terceiro capítulo, o foco da discussão recai sobre os reflexos da crise cafeeira no cenário econômico estadual, trazendo os efeitos dessa crise na década de 1960. Trata-se, ainda, sobre as medidas adotadas pelo governo para a retomada do desenvolvimento econômico no Estado após esse período crítico.




    Por último, capítulo 4 apresenta uma comparação entre os desempenhos do Espírito Santo e do Brasil após 1960, destacando as mudanças na dinâmica socioeconômica do Estado, após a crise da cafeicultura na década de 1960.


  




  

    CAPÍTULO 1


  




  

    FORMAÇÃO POLÍTICA DO BRASIL




    O Tratado de Tordesilhas, firmado entre as nações portuguesa e espanhola, em 1494, é um importante ponto de partida para a compreensão do começo da colonização do território capixaba no processo da divisão político-administrativa do Brasil. Isso porque, a partir desse tratado, os territórios entre as ilhas de Cabo Verde até 370 léguas a oeste seriam de domínio português. Já os que estavam para além desse limite pertenceriam à Coroa espanhola (KANTOR, 2007).




    Entretanto, Kantor (2007) afirma que essa linha nunca teria sido fixada in loco. Ou seja, sua localização foi estabelecida apenas sob o ponto de vista conceitual e não se consideraram os aspectos físicos e geográficos e nem mesmo a ocupação da população Ameríndia. Já para outros autores1, esse contexto é fruto de limitações técnicas da época, solucionadas no século XVIII com a invenção do cronômetro marítimo (GUERRA, 2018).




    Cabe ressaltar que, nesse momento, não havia consenso sobre o tamanho da légua, que era medida por meio de uma fração do grau do meridiano terrestre. Essas limitações contribuíram para o avanço dos portugueses pelo interior do território sul-americano, ampliando seus limites inicialmente definidos como da Espanha (GUERRA, 2018). Dessa forma,




    Segundo Jaime Cortesão, além das dificuldades técnicas para precisar a longitude, a linha demarcadora amputava a vasta unidade geográfica e humana da formação insular amazônica-platina. Os cartógrafos portugueses teriam falseado as representações do Brasil nas cartas geográficas, fazendo concordar o meridiano com os acidentes geográficos de forma a ressaltar uma suposta fronteira natural dos domínios lusos. Segundo o estudioso, o delineamento de uma grande lagoa que conectava a bacia platina com a amazônica já era visível nas primeiras descrições geográficas e mapas produzidos por Gaspar Viegas, no Atlas de Lopo Homem (1519), nas cartas de Diogo Ribeiro (1525-27), planisfério de André Homen (1559), no mapa de Bartolomeu Velho (1561) (KANTOR, 2007, p. 71).




    É importante destacar que os conceitos de território e espaço não são equivalentes (BUENO, 2009). Território é caracterizado por contornos e limites precisos, por meio de uma relação histórica construída socialmente. Assim, “[...] para além das fronteiras naturais, a fronteira política é sempre uma linha abstrata e convencionada por alguns” (BUENO, 2009, p. 251). O território, como invenção recente e difundida a partir do século XVIII, torna-se “[...] um elemento constitutivo dos Estados Dinásticos em processo de formação” (BUENO, 2009, p. 252). Já o conceito de espaço refere-se a uma região que não possui necessariamente delimitações com fronteiras, podendo ter descontinuidades (SOUZA, 2009).




    Para além das questões sobre a ocupação e as características dos limites do território brasileiro de modo geral, especialmente por suas alterações após o Tratado de Tordesilhas, o território “[...] corta uma pequena parte da costa oriental de Marajó, no norte, e vai ao sul atingir a hoje cidade de Laguna, em Santa Catarina” (VARNHAGEN2, 1854 apud SANTOS, 1947, p. 10). É relevante sublinhar que o referido tratado precede a colonização brasileira, apesar de ser “parte integrante de nossas origens” (SANTOS, 1947, p. 10-11).




    A chegada dos portugueses ao Brasil




    Quando Pedro Álvares Cabral chegou ao Brasil em 1500, a América portuguesa foi inicialmente batizada Ilha de Vera Cruz. Posteriormente, ganhou o nome de Terra de Santa Cruz e Estado do Brasil pelo rei Dom Manuel. A ocupação desse território, entretanto, não ocorre de imediato. Há relatos de que corsários franceses visitavam as terras brasileiras para negociar pau-brasil com os indígenas, momento em que uma expedição de reconhecimento foi organizada a mando de Dom João III com o objetivo de iniciar o processo colonizador (GUERRA, 2018).




    Dessa maneira, entre os anos de 1534 e 1536 Dom João III dividiu o território brasileiro e concedeu, por doação, 14 capitanias hereditárias, além da de Fernão de Noronha, que já havia sido doada por Dom Manuel em 1504. Grande parte dos donatários que recebeu essas capitanias eram originários da baixa nobreza e tinham responsabilidade econômica pela empresa colonizatória (GUERRA, 2018). Entre as atividades exercidas pelos donatários,




    [...] estava o exercício da função administrativa da capitania, uma vez que eram os representantes do poder real naquele território. Além disso, eles deviam proteger militarmente as terras sob sua jurisdição, provendo-a de armas e fortificações. Em contrapartida recebiam rendas e privilégios destinados aos capitães. Essas rendas eram, segundo Saldanha (2001), de diferentes naturezas. Podiam ser de cunho territorial, propiciadas pelo aproveitamento das parcelas de terras pertencentes ao patrimônio do capitão ou pela cobrança sobre os proventos da Coroa, dos quais o capitão recebia um percentual. Além dessas rendas, os donatários recebiam uma pensão dos tabeliães e tinham direito de monopólio sobre moinhos, fornos, engenhos e passagens fluviais. Acrescentava-se a tudo isso o direito de conceder sesmarias em suas capitanias (GUERRA, 2018, p. 1).




    As Capitanias Hereditárias foram: da Ilha de São João; do Maranhão; do Ceará; do Rio Grande; de Itamaracá; de Santo Amaro; de Santana; de Pernambuco; da Baía de Todos os Santos; de Ilhéus; de Porto Seguro; do Espírito Santo; de São Tomé e de São Vicente. A do Espírito Santo teve como primeiro capitão-donatário Vasco Fernandes Coutinho, enquanto as vizinhas, de Porto Seguro e de São Tomé, tiveram como capitães Pero do Campo Tourinho e Pero de Góis da Silveira, respectivamente (GUERRA, 2018).




    Diferentemente de algumas capitanias, como as de São Vicente e de Pernambuco, outras tiveram dificuldades em função da resistência indígena, como as do Espírito Santo e de Ilhéus. Além disso, a Baía de Todos os Santos voltou para a tutela da Coroa portuguesa após a morte de seu donatário durante ataques indígenas, em 1549, o que foi um indicativo para se centralizar a administração da colônia (GUERRA, 2018), conforme está representado no Mapa 1.




    Mapa 1 – Divisão do território brasileiro, em capitanias hereditárias, em 15743
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    Fonte: GUERRA (2018).




    Vasco Fernandes Coutinho liderou a capitania do Espírito Santo até sua morte, em 1561. A demarcação de sua capitania foi de 50 léguas de terra, iniciadas a partir do término da de Pero do Campo Tourinho, cuja limitação se deu até o Tratado de Tordesilhas. Ainda em relação à capitania do Espírito Santo, os limites iniciais foram os rios Mucuri, ao norte, e Itapemirim, ao sul (OLIVEIRA, 2008).




    Acreditou-se, erroneamente, que o litoral capixaba fosse desconhecido da Coroa Portuguesa até a chegada de Vasco Fernandes Coutinho, em 1535. No entanto, na própria delimitação da capitania, Dom João III, em carta de doação, determinou 50 léguas de terra entre os rios Mucuri e Itapuama (Itabapoana) como seus limites, ou seja, uma afirmação possível apenas com o conhecimento do território (NEVES, 2010). Nesse sentido, a identificação desses elementos no território capixaba pode ter ocorrido durante as expedições em 1501 para reconhecer o litoral brasileiro, nas quais, como consta na carta Mundus Novus, Vespúcio explicita a continentalidade desse território, além de indicar que percorreu o litoral entre os atuais estados do Rio Grande do Norte e, ao que tudo indica, de São Paulo (NEVES, 2010).




    Não há, contudo, indícios concretos de que o reconhecimento do litoral capixaba ocorreu neste momento segundo citado na carta, pois, conforme Neves (2010), cerca de 100 milhas ao sul, após Porto Seguro (já visitado por Cabral), a frota se deparou com Abrolhos, um conjunto de recifes de formação coralina e ilhotas que se estende por cerca de 20 léguas de norte a sul e leste a oeste (Mapa 2), o que teria tornado a viagem extremamente perigosa.




    Mapa 2 – Áreas Protegidas da Região dos Abrolhos
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    Fonte: DUTRA et al. (2011).




    Em função dos perigos à navegação pela região de Abrolhos, a frota contornou a área em alto mar e ancorou no então rio Santa Lúcia (atual rio Caravelas). Desse ponto em diante, só há narrativas sobre a viagem a partir de uma área ao sul. Nesse caso, Neves (2010) citou que não há descrições sobre o rio Doce4, localizado no atual litoral de Linhares-ES, ou o Monte do Mestre Álvaro, próximo à praia, no município de Serra-ES. Nesse sentido, supõe-se que essa expedição tenha contornado o litoral capixaba e retornado apenas na serra de São Tomé, próxima ao litoral de Cabo Frio-RJ, por conta dos riscos na região de Abrolhos, hoje no estado da Bahia (NEVES, 2010).




    Outros estudos mostram que as primeiras narrativas sobre o litoral capixaba ocorreram a partir de 1534 ou 1535, com foco no escambo de pau-brasil (FÁCCIO; COSTA, 2013). Na época, portugueses e franceses frequentavam a região para negociar o pau-brasil com os ameríndios.




    Já no início da colonização, o território da capitania do Espírito Santo foi dividido em sesmarias de acordo com o número de pessoas que vieram com Vasco Fernandes Coutinho, mas não há registros de quantos receberam essas terras (OLIVEIRA, 2008). Então, nos municípios havia o “Rossio”, que possibilitava implantar casas e pequenas áreas de produção nas terras, sem custo. Dessa forma, “a terra ainda não tinha valor comercial, mas essas formas de apropriação já favoreciam a hegemonia de uma classe social privilegiada” (FERREIRA, 2005, p. 01).




    Além disso, dadas as dificuldades em ocupar o território de sua capitania, principalmente pela reduzida quantidade de portugueses e pelos ataques indígenas, Vasco Fernandes Coutinho regressou a Portugal entre 1540 e (possivelmente) 1547, com o intuito de buscar mais pessoas para apoiá-lo na ocupação do território. Sua ausência resultou em baixas sobre seu senhorio e o fez retornar de Portugal para reerguer o Espírito Santo (OLIVEIRA, 2008). Quem vinha para esse território, no Brasil, eram aventureiros, degradados e criminosos que poderiam ser tratados como “autênticos titãs” (OLIVEIRA, 2008, p. 54-55). Essa situação levou o Espírito Santo a limitar seu progresso a seus próprios habitantes (OLIVEIRA, 2008).




    Ainda segundo Oliveira (2008, p. 103-104), a vida de Coutinho no Brasil foi uma “sucessão de trágicos acontecimentos”: mesmo proprietário de um lote privilegiado, com bons auxiliares, além da presença e colaboração dos jesuítas, bem como a proximidade com a Bahia (capital da colônia à época), não obteve êxito na ocupação de seu território. Entre os fatores que contribuíram para isso, estariam a




    [...] frouxidão de costumes, chefe (Vasco Coutinho) ‘mais propenso a [sic] indulgência do que à disciplina’ e concorrência de elevado número de criminosos homiziados nas terras. Sem contar o índio – pesadelo constante, inimigo de todas as horas (OLIVEIRA, 2008, p. 55).




    A região do atual estado do Espírito Santo era originalmente ocupada por índios Aimorés, Goitacás e Tupiniquins, hostis à ocupação portuguesa (OLIVEIRA, 2008). Alguns indicativos sobre os perfis e modos de vida desses nativos podem ter sido elaborados por relatos dos tupinambás, uma vez que estes tiveram maior contato com os portugueses, especialmente com os jesuítas que colonizaram o território capixaba (FÁCCIO; COSTA, 2013).




    Nesse sentido, as hostilidades vivenciadas entre os próprios indígenas que habitavam a região são ilustradas pelos Tapuyas, descendentes dos Aimorés, que, por conflitos com seus contrários, migraram para áreas mais distantes e perderam sua própria linguagem (FÁCCIO; COSTA, 2013). Ainda sobre essa questão e a da migração indígena no estado capixaba, ocorre que da extensão de Ilhéus, Porto Seguro até o estado do Espírito Santo estavam instalados os tupiniquins, os quais saíram de Pernambuco e se tornaram um grande povo (CARDIM5, 2009 apud FÁCCIO; COSTA, 2013). A esse respeito, alguns movimentos expansionistas dos povos Tupi-Guarani, entre os séculos XIII e XIV, no território brasileiro e paraguaio, podem ser observados no Mapa 3.




    Mapa 3 – Dispersão dos índios Tupis e Guaranis na América do Sul, dos séculos XIII ao XIV
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    Fonte: CORTEZ; CASTRO (2014).




    Nesse processo migratório no Espírito Santo, é característico o movimento do rio Doce no sentido norte-sul e daquele vindo da região sul em direção ao norte e a oeste, sendo o divisor dos dois fluxos. Como indica o Mapa 3, o sentido norte-sul, realizado pelos movimentos expansionistas dos Tupis, tem o mesmo traçado da atual rodovia BR 101. Esta é uma das mais movimentadas e importantes do Espírito Santo, responsável por fazer a ligação do Estado com as demais regiões do país, na direção norte-sul, conforme indicado em estudos do Ministério dos Transportes (2012).




    Após a morte de Vasco Fernandes Coutinho, a sucessão como donatário da capitania foi para seu filho, de mesmo nome, que a liderou entre os anos de 1573 e 1589. Posteriormente, ele foi substituído por sua esposa, Luiza Grinalda (OLIVEIRA, 2008). Ainda em relação à ocupação do território brasileiro de modo geral, os colonos, quando chegaram,




    [...] se organizaram em torno de núcleos de povoamento, denominados de arraiais. À medida que se desenvolviam economicamente, esses núcleos ganhavam aportes populacionais e conseguiam se emancipar de outros núcleos mais antigos e desenvolvidos, assumindo gerência própria em assuntos de ordem civil, militar e religiosa. Passavam, então, à categoria de freguesias (paróquias). Com a elevação à categoria de freguesia, o povoado passava a ter um território delimitado, um cartório eclesiástico e um padre que passava a residir permanentemente na igreja (padre colado). A organização administrativa do povoado se completava ao ser elevado à categoria de vila, quando era criada e instalada a câmara municipal. Já quando a vila era elevada à categoria de cidade havia pouca ou nenhuma mudança em sua organização administrativa. A vila ou a cidade podiam ainda, dependendo de seu tamanho populacional, abarcar uma comarca, que é a divisão territorial que distribui a justiça na região. Os limites da comarca podiam coincidir com os limites de uma vila ou englobar várias vilas pequenas (GUERRA, 2018, p. 2).




    As vilas brasileiras eram caracterizadas como “ilhas de povoamento” em função da situação de isolamento em que se encontravam no início do século XVI, já que estavam situadas em um território muito extenso e não havia quase ou nenhuma comunicação entre elas. Enquanto isso, as áreas do interior do Brasil eram desconhecidas e habitadas por indígenas resistentes à ocupação portuguesa. Mesmo com o poder central da colônia localizado na Bahia, não era possível assistir a todas as suas regiões, fazendo com que essa administração central tivesse que ser dividida com o Rio de Janeiro em alguns momentos entre os anos de 1572 e 1612 (GUERRA, 2018).




    Ocupação do território capixaba




    No contexto de ocupação do território brasileiro, era necessária uma aliança com os indígenas para garantir o domínio das terras em função do baixo contingente militar e populacional português (FÁCCIO; COSTA, 2013). Na ocupação na capitania do Espírito Santo, entre os anos de 1692 e 1693, foram descobertas lavras de ouro no interior do Estado, o que mudou a relação colonial desse território com a Metrópole. Assim, e diante dos poucos recursos disponíveis na capitania para exploração do ouro e da pressão do Rei, a Coroa comprou o Espírito Santo em 1718 (FÁCCIO; COSTA, 2013).




    Nesse momento, com exceção das incursões e da mineração na região, hoje município de Castelo, o interior do Espírito Santo tornou-se uma “barreira florestal” por montanhas na Serra do Mar, de difícil acesso e habitada por “nações de gentio inhumano” (OLIVEIRA, 2008, p. 204 apud FÁCCIO; COSTA, 2013). Além disso, após o ataque indígena à região de mineração em Castelo, o interior do Estado foi abandonado até meados do século XIX (FÁCCIO; COSTA, 2013). Segundo Santos (1947, p. 12), diante dos limites apresentados no Tratado de Tordesilhas e na definição das Capitanias Hereditárias, a parte correspondente ao Espírito Santo atravessava “[...] todo o Estado de Minas Gerais, pelo centro, pegava parte de São Paulo, terminando em Goiás e Mato Grosso”.




    Apesar disso, entre o fim do século XVI e o início do XVII, enquanto a costa do Espírito Santo tornava-se um escudo para os conquistadores do interior do Brasil, “[...] os bandeirantes das capitanias de São Vicente e Santo Amaro iam avançando pelos fundos, estabelecendo direitos que mais tarde foram reconhecidos” (SANTOS, 1947, p. 13-14), o que desencadeou na formação da Capitania de São Paulo e de Minas de Ouro, em 1709, e na sua posterior subdivisão em São Paulo e Minas Gerais, em 1720.




    Nesse período, em 1718, a capitania do Espírito Santo foi readquirida pela Coroa Portuguesa. Tendo em vista a sua localização, a política portuguesa tinha a intenção de condicioná-la como “defesa natural das Minas Gerais”. Para tanto, o governo português fortificou a cidade de Vitória e impediu a abertura dos municípios do interior. Com isso, a própria natureza se encarregava de servir como proteção no caso da possibilidade de haver ataques por conta do ouro, impossibilitando o contrabando. Nesse contexto, a Coroa Portuguesa também desautorizou a mineração na serra do Castelo, que havia começado com Pedro Bueno Cacunda, bem como outros mineradores, no ano de 1703 (OLIVEIRA, 2008).




    Ainda sobre este momento, cabe destacar que




    O capitão-mor Dionísio Carvalho de Abreu, que iniciou seu governo em 1724, viu logo a importância da posição geográfica do Espírito Santo, entre Bahia e Rio de Janeiro, tendo como divisa a oeste Minas Gerais, e providenciou a reformulação da defesa, reconstruindo e reaparelhando as fortalezas [da região]. Tais medidas desviaram a atenção dos governantes para com o desenvolvimento econômico, e o Espírito Santo passou a ser encarado apenas como defesa militar, o que provocou a decadência da capitania, porquanto não havia interesse no progresso da região. Nas primeiras décadas do século XVIII permaneceu essa política portuguesa em relação ao Espírito Santo (OLIVEIRA, 2008, p. 518).




    Dentro do cenário de transformações que ocorriam na Capitania do Espírito Santo, as pessoas que habitavam o litoral passavam por uma série de dificuldades no que diz respeito à vida produtiva. Já os jesuítas eram os empreendedores que obtinham êxito, já que produziam cana-de-açúcar e possuíam engenhos de açúcar no litoral capixaba (BITTENCOURT, 1987a). Além disso, entre 1700 e 1800, a Capitania do Espírito Santo também perdeu parte de seu território no litoral, entre os rios Mucuri e Doce, sendo este último a sua nova delimitação com a Capitania da Bahia. Nessa região, encontrava-se também o atual município de São Mateus, até então caracterizado como uma vila (OLIVEIRA, 2008).




    Desse modo, como a capitania do Espírito Santo perdeu sua autonomia e passou a responder administrativamente à Bahia a partir de 1718, há poucas informações sobre a etnografia da região entre os séculos XVII e XVIII. Nesse período, ocorreu a expulsão dos jesuítas em 1759, muito importante para o registro histórico e a ocupação do território capixaba mediante a formação de cidades para catequese de índios (FÁCCIO; COSTA, 2013). O século XVIII pode ser resumido em um “[...] século de abandono, de tragédias, de rebeliões indígenas e de exploração de trabalho escravo, da expulsão dos jesuítas e da Inquisição” (RIBEIRO, 2010, p. 19). Sobre a população que habitava o Espírito Santo, por volta de 1730, há registros que




    A vila de Vitória, principal povoação do território, possuía [...] cerca de 5 mil habitantes e 700 casas, com dízimo totalizando apenas 2.500$000 réis. Documentos oficiais da época qualificaram-na como pobre e sem comércio. A situação decadente acentuou-se ainda mais, chegando a vila a apresentar como rendimento anual de dízimos, em 1749, a ínfima quantia de 933$330 réis, enquanto só as despesas eclesiásticas, seculares e oficiais da Fazenda atingiam 1.004$840 réis, conforme certidão da Câmara da vila de Vitória (OLIVEIRA, 2008, p. 518).




    A população brasileira era estimada entre três e quatro milhões de habitantes e, a do Espírito Santo, em 22.493 pessoas (OLIVEIRA, 2008), sendo que ainda havia escravos e indígenas na composição da população das vilas do Espírito Santo. Em Vitória, por exemplo, eram, ao todo, 2.327 pessoas livres e 4.898 escravos, enquanto em Benevente6 havia 3.017 habitantes livres e 102 escravos. Já em Nova Almeida, havia 2.712 habitantes livres e 42 escravos. Essa diferença entre os habitantes livres e de escravos em Benevente e Nova Almeida relacionam-se às suas origens como aldeias jesuíticas, de catequese, pois naquele momento não havia registros de que o índio escravizasse pessoas para a atividade laboral (OLIVEIRA, 2008).




    Divisão do território brasileiro




    De uma maneira geral, segundo relatos sobre a ocupação no território brasileiro, foram constatadas diversas mudanças até 1763, tanto nos limites geográficos em função do avanço dos portugueses na área espanhola, quanto nas delimitações das capitanias e na alteração da capital da colônia, de Salvador para o Rio de Janeiro, como indicado no Mapa 4.




    Mapa 4 – Divisão do território brasileiro, em capitanias, em 1763
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    Fonte: GUERRA (2018).




    Com a Independência do país em 1822, as antigas capitanias foram transformadas em províncias do Império, mantendo os limites de então. Nessa época, algumas capitanias reais se fundiram em capitanias maiores, como a da Bahia (surgida com a união de Porto Seguro, Ilhéus, Baía de Todos os Santos, Itaparica e Recôncavo da Baía) enquanto outras originaram-se com a elevação das comarcas em novas capitanias (GUERRA, 2018), conforme Mapa 5.




    Mapa 5 – Divisão do território brasileiro, em províncias, a partir da Independência do país, em 1822
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    Fonte: GUERRA (2018).




    Quando ocorreu a Independência do Brasil, houve adesões de grupos apoiadores ou resistentes no Espírito Santo, de vários modos e por várias razões (BITTENCOURT, 1987a). A Província do Espírito Santo, por fim, apoiou ao Príncipe nesse processo, sendo então “[...] favorável à desarticulação da resistência portuguesa encravada na Bahia e que, localizava em São Mateus um de seus pontos importantes de sustentáculo à subsistência”, pertencendo esta vila ao território baiano desde meados do século XVIII (BITTENCOURT, 1987a, p. 57). Assim, a vila de São Mateus foi reincorporada à administração do Espírito Santo um tempo depois como uma forma de gratificação. Cabe destacar que a localidade foi viabilizada, principalmente, por meio da elevada produção de farinha de mandioca, que lhe proporcionava uma grande projeção na região (BITTENCOURT, 1987a).




    O Império brasileiro contava, na sua origem, com 18 províncias: Alagoas, Bahia, Ceará, Espírito Santo, Goiás, Maranhão, Mato Grosso, Minas Gerais, Pará, Paraíba, Pernambuco, Piauí, Rio de Janeiro, Rio Grande do Norte, São Pedro do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, São Paulo e Sergipe. Em todo o período imperial, a criação da Província do Amazonas (desmembrada do Pará), em 1850 (GUERRA, 2018) e a do Paraná (antigo São Paulo), em 1853 (IBGE, 2018a) foram as únicas mudanças no território brasileiro.




    Com a Proclamação da República em 1889, o novo sistema federativo transformou as províncias em estados e o país passou a se denominar “Estados Unidos do Brasil”, seguindo o modelo americano (GUERRA, 2018). A federação surgiu com 20 estados além do Distrito Federal, o qual então estava no Rio de Janeiro, desligado de sua província desde 1834. Neste caso, a sede do estado do Rio de Janeiro era Niterói (GUERRA, 2018), como consta do Mapa 6.




    Mapa 6 – Divisão do território brasileiro, em estados, a partir da Proclamação da República em 1889
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    Fonte: GUERRA (2018).




    Após a Proclamação da República, ocorreram diversas mudanças no âmbito nacional, entre elas a anexação do território do atual estado do Acre, em 1903, e a transferência da capital para Brasília, construída entre 1956 e 1960. Além disso, durante a Segunda Guerra Mundial, dada a necessidade de segurança nas fronteiras e à crescente demanda por borracha, Vargas criou cinco Territórios Federais, a partir do desmembramento dos estados do Amazonas e Pará, sendo: Guaporé, Amapá, Ponta Porã, Iguassú e Rio Branco. Em 1946, Ponta Porã e Iguassú foram extintos e, com a Constituição Federal de 1988, os demais foram transformados em estados, ou seja, Amapá, Guaporé (denominado Rondônia) e Rio Branco (atual Roraima). Cabe destacar que outros dois estados brasileiros foram fundados no século XX: Mato Grosso do Sul, em 1977, e Tocantins, em 1988 (GUERRA, 2018).




    Em relação ao Espírito Santo, grande parte do território capixaba manteve-se devoluto até meados do século XX, com a implantação de medidas para a diversificação econômica estadual, sendo suas atuais delimitações definidas em 1963 (OLIVEIRA, 2008). Apesar do seu isolamento por conta da ausência de ligações terrestres com outras áreas do país até meados do século XIX, essas questões foram de alguma forma percebidas, mesmo com certa defasagem de tempo, como será visto a seguir.




    




    

      

        1 Ver, por exemplo: BROWN, L. A. The story of maps. New York: Dover Publications, 1979.


      




      

        2 VARNHAGEN, Francisco Adolfo de. História geral do Brasil, isto é, do descobrimento, colonização, legislação e desenvolvimento deste estado, hoje império independente, escrita em presença de muitos documentos autênticos recolhidos nos arquivos do Brasil, de Portugal, da Espanha e da Holanda. Por um sócio do Instituto Histórico do Brasil, natural de Sorocaba. Tomo Primeiro. Rio de Janeiro: E. e H. Laemmert, 1854.


      




      

        3 Destaca-se que a tese do Professor Dr. Jorge Cintra, com levantamentos bibliográficos, contesta a historiografia tradicional, em que todas as Capitanias Hereditárias foram distribuídas na horizontal (VIEIRA, L.; CAMPO, M, 2014). * Como há pouca diferença, porém, na do Espírito Santo, optou-se por manter o modelo tradicional.




        *VIEIRA, L.; CAMPO, M. Novo mapa de capitanias hereditárias poderia constar em livros didáticos a partir de 2017. 09 jul. 2014. Disponível em: <https://oglobo.globo.com/sociedade/educacao/novo-mapa-de-capitanias-hereditarias-poderia-constar-em-livros-didaticos-partir-de-2017-13192043>. Acesso em 10 abr. 2018.


      




      

        4 Trata-se de um importante rio para o Espírito Santo, que em suas atuais dimensões territoriais, o divide em praticamente duas partes distintas (MORAES, 2004).


      




      

        5 CARDIM, F. Tratados da Terra e Gente do Brasil. In: Ana Maria de Azevedo (Org.). São Paulo: Hebra, 2009.


      




      

        6 Benevente trata-se do atual município de Anchieta.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 2


  




  

    TRANSFORMAÇÕES SOCIAIS E ECONÔMICAS NO TERRITÓRIO CAPIXABA: SÉCULOS XIX E XX




    Conforme foi visto no capítulo anterior, o Espírito Santo sofreu diversas alterações em seus limites, sobretudo nas áreas a oeste, entre o início da colonização e a Proclamação da República.




    Neste capítulo, a abordagem se dará sobre as transformações sociais e econômicas no território capixaba nesse período e, na sequência, serão apresentados alguns resultados comparativos entre os desempenhos populacionais do próprio estado e do Brasil.




    População concentrada no litoral




    No início do século XIX, o nível de isolamento do território capixaba das demais regiões do país indica que toda a ocupação estava concentrada no litoral7, o que também dificultou o acesso ao interior do Estado pela via terrestre.8 De acordo com Santos (2005, p. 48), “[...] esse quadro de estagnação acabou convertendo-se num autêntico círculo vicioso, uma vez que os seus diversos fatores passaram a atuar em reciprocidade”. Ou seja, desta forma, fatores como a “[...] crise da produção para exportação, [o] isolamento relativo da capitania, [a] reduzida capacidade de penetração da colonização para o interior, [o] baixo crescimento populacional e [a] sobrevivência ameaçadora de grupos indígenas refratários ao processo de colonização” estavam interligados e contribuíam para o seu quadro de estagnação (SANTOS, 2005, p. 48).




    Diante da perda de sua autonomia para o Poder Central, em 1718, a história do Espírito Santo só teve um redirecionamento a partir de 1800, com a sequência de três governantes que propiciaram políticas para o seu desenvolvimento (OLIVEIRA, 2008). O primeiro foi Antônio Pires da Silva Pontes Pais Leme e Camargo (1800-1804), que organizou a burocracia para o desenvolvimento da região do rio Doce e a criação do primeiro parque floresta, com limites nas margens dos rios Doce ao sul, em Linhares, e Cricaré ao norte, em São Mateus9, bem como a divisa com Minas Gerais, a oeste (LEAL, 2008).




    Além disso, Pais Leme foi o responsável pela liberação da navegação no rio Doce, em 1800, proibida por imposições no século XVIII. Com essa iniciativa, Santos (2005, p. 48) destaca que ele “[...] formulou a ideia de que uma vez estabelecida a ligação com Minas Gerais pelo rio Doce era preciso reativar a navegação direta para Portugal, o que, no seu entender, exigiria que ‘seja o porto do Espírito Santo (Vitória)”. A intenção seria reproduzir os efeitos dessa estratégia no rio Doce já adotada no Rio Paraíba (SANTOS, 2005). Tratava-se de sugestão visionária para desenvolver a capitania a partir da centralização das exportações da Região pelo porto de Vitória.




    O segundo foi Manoel Vieira da Silva Tovar e Albuquerque (1804-1811), governante que se destacou por dar seguimento às iniciativas de seu antecessor para desenvolver a região do rio Doce (LEAL, 2008).




    O terceiro, Francisco Alberto Rubim da Fonseca e Sá Pereira (1812-1819), inaugurou a primeira estrada de Vitória a Minas Gerais, conhecida como “estrada do Rubim”, cuja rota no território capixaba, em certos trechos, coincide com a atual rodovia BR 262 (LEAL, 2008). Ele também foi responsável por implantar medidas para tornar o vale do Rio Itapemirim um polo de desenvolvimento. Essas duas ações possuem em comum sua localização ao sul do Estado.




    O foco das ações desses três governantes esteve na região norte, com os dois primeiros governantes, e ao sul, com o último. Quanto às ações ao norte, elas estavam destinadas a inibir a expansão da população mineira, uma vez que o fim de seu ciclo do ouro fez com que a população de Minas Gerais avançasse em várias direções, inclusive o estado capixaba. Em contrapartida, a população continuava concentrada no litoral (CAMPOS, 2013).




    O primeiro governante estabeleceu, ainda, limites para a divisão com Minas Gerais em 1800, o que “[...] foi objeto de negociações, desentendimentos, acordos, desacordos, questões judiciais sem conclusão, convênios executados e não executados, disseminados por um período de 163 anos” (MORAES, 2004, p. 25)10. Apesar do interesse, não foi possível retomar a discussão da delimitação dos dois estados naquela ocasião, pois a região do rio Doce, que divide praticamente o Espírito Santo em dois, estava coberta por matas e povoada por índios.




    Nesse sentido, ao sul do Espírito Santo, delimitou-se a fronteira com Minas Gerais com base em uma formação natural, a Serra do Caparaó, local do atual Parque Nacional do Caparaó11 e do Pico da Bandeira12. Além disso, sob o ponto de vista geográfico, a Serra do Caparaó é caracterizada por ser uma ramificação da Serra da Mantiqueira (INSTITUTO – ICMBIO, 2018).




    Limitações no comércio e na agricultura




    O cenário do comércio na capital capixaba em 1811 era “bem contristador”: apenas eram negociados produtos locais e em pequena quantidade (açúcar, aguardente, café, milho, feijão, arroz e algodão), de modo que a agricultura ficava esquecida (OLIVEIRA, 2008). Na cidade, não havia entretenimento: dada a pobreza da população, as moradias, em situação de penúria, quando arruinadas, não eram reformadas. Essa situação se verificava ainda nas demais localidades da capitania, como Nova Almeida, Vila Velha e Benevente (OLIVEIRA, 2008).




    A atividade cafeeira capixaba era considerada importante até meados de 1960. Apesar de as lavouras da região próxima ao rio Doce produzirem para exportação desde 1812 (OLIVEIRA, 2008), apenas em 1851 a produção de café, com 83.790 arrobas, ultrapassou a de açúcar (MORAES, 2004), um marco na sua história e economia (OLIVEIRA, 2008). Embora sem maiores detalhes sobre a introdução do café no Espírito Santo, a versão de Antônio Ataíde (1919) indica que se deu por volta de 1800, com experiências na plantação de sementes na região de Linhares, no vale do rio Doce (BITTENCOURT, 1987b). O autor ainda cita 1812 como época dos primeiros envios de excedentes de produção para o Rio de Janeiro (BITTENCOURT, 1987b).




    A produção capixaba era então transportada por pequenas embarcações de comerciantes locais principalmente para Rio de Janeiro e Bahia, enquanto o intercâmbio com Minas Gerais para o transporte de armas e munições era realizado apenas por canoas conduzidas por soldados por meio do rio Doce (OLIVEIRA, 2008). Em relação ao transporte de mercadorias entre os rios Doce e Itabapoana, Francisco Manuel da Cunha afirma que: “[...] a estrada é sempre pela costa do mar, e raras vezes dela se aparta” (CUNHA13 apud OLIVEIRA, 2008, p. 272). Nesse período, apenas os cafés da região marítima do Espírito Santo eram comercializados no Rio de Janeiro, pois: “O café do interior da província não era ainda conhecido. Por dificuldades de transporte, dificilmente chegava à capital. Somente depois de 1830 é que outros tipos de café, provenientes das fazendas mais próximas do litoral, passaram a entrar no mercado” (BITTENCOURT, 1987b, p. 26-27).




    Já o início do governo de Francisco Alberto Rubim, em 1812, coincidiu com o período mais propício para desenvolver ações no Brasil, dada a presença da Coroa Portuguesa desde 1808 (OLIVEIRA, 2008). Além disso, no período de regência e de reinado de João IV, a sua preocupação era “[...] abrir estradas, melhorar as comunicações entre as capitanias e favorecer o povoamento e a doação de sesmarias [...]” (BITTENCOURT, 1987a, p. 58). Assim, além de emancipar a capitania do Espírito Santo, em 181214, a Coroa de Dom João VI contribuiu com Rubim para povoar a região do baixo rio Doce, fundar a colônia de Viana com colonos açorianos e concluir a estrada entre a capitania e Minas Gerais (BITTENCOURT, 1987a).




    Essa estrada, que ligaria a baía de Vitória a Vila Rica, é conhecida como “estrada Rubim”. Ela foi construída de 1814 a 1820, quando houve o deslocamento da primeira boiada de Minas Gerais. Nessa estrada, ante a possibilidade de ataques dos botocudos, foram implantadas guarnições militares com intervalos de três léguas (OLIVEIRA, 2008), entre as quais encontrava-se a guarnição de Castelo, com a perspectiva da exploração de ouro (BITTENCOURT, 1987a). Além disso, a “[...] grande quantidade de guarnições militares, [...] de três em três léguas, [demonstra] o perigo que a região, outrora conhecida como áreas proibidas, poderia oferecer” (BOURGUIGNON, 2012, p. 157).




    No governo de Rubim, houve um movimento migratório para o Espírito Santo em função do projeto de Dom João VI, caracterizado pelo estímulo à chegada de casais das Ilhas dos Açores, os quais recebiam custeio das passagens e um valor para subsídio nos dois primeiros anos. Essa vinda, em grande parte, era financiada com recursos da Intendência (BITTENCOURT, 1987b). Nesse caso, trinta casais vieram e se instalaram às margens do córrego Santo Agostinho, atualmente no município de Viana (BITTENCOURT, 1987b).




    Mesmo com os favores fiscais da Coroa para o trânsito de mercadorias na estrada Rubim, não houve aumento significativo de comerciantes, pois não havia consumidores suficientes no Espírito Santo, apesar da necessidade de se estabelecer comunicação entre as duas capitanias (OLIVEIRA, 2008). O governo, por consequência, retira suas guarnições, deixando os tropeiros à própria sorte nessa estrada de Vitória a Minas Gerais, cuja construção era uma “aspiração secular” e que, nos anos que se seguiram, repercutiu “[...] até mesmo no quadro demográfico do Espírito Santo” (BITTENCOURT, 1987b, p. 23).




    Ainda segundo com Bittencourt (1987a), no início do século XIX, outras iniciativas de atividades não tradicionais foram implantadas, porém sem sucesso, entre as quais encontram-se a produção de seda, de couro, de cal e de carpintaria naval. Porém, os bens não podiam extrapolar as delimitações da produção familiar em função de serem adquiridos de modo tão rudimentar (BITTENCOURT, 1987a).




    Já em relação ao açúcar, havia, neste período, uma relativa quantidade de engenhos entre o rio Doce e o Itabapoana. Sua produção, tradicional desde o início da colonização, manteve-se em primeiro lugar da produção local até a reinserção de São Mateus ao território capixaba15, em 182316 (BITTENCOURT, 1987a), na ocasião, um importante produtor de farinha de mandioca (BITTENCOURT, 1987b). Porém, o açúcar do Espírito Santo não era tão expressivo quanto o dos grandes produtores nacionais, como a Bahia (BITTENCOURT, 1987a).




    Voltando a 1816, Leal (2008, p. 528) indica que, ao fim do Governo Rubim, o Espírito Santo tinha “[...] 5 vilas, 7 povoações, 7 freguesias, 5 igrejas filiais, 3 colégios [...], 1 Santa Casa de Misericórdia, [...] 7 portos de mar, 10 rios principais, 76 engenhos de açúcar, 68 engenhocas de aguardente, 3.523 residências e 22.527 habitantes”. Além disso, a população dedicada à agricultura tinha suas propriedades principalmente às margens dos rios, tendo canoas como principais meios de transporte.




    A produção local consistia principalmente de cana-de-açúcar, mandioca, algodão, milho, café, feijão e arroz (OLIVEIRA, 2008). Os lugarejos de maior importância para a capitania, então, foram aqueles localizados à beira-mar, na “desembocadura” desses “rios, que serviram de entrepostos às zonas correspondentes do interior, como na Barra do Itapemirim” mas, como a capitania era relativamente pequena, não surgiu um “empório regional, como aspirava Vitória”, pois havia um processo de cabotagem direto interligando estas desembocaduras à então capital do país: Rio de Janeiro (BITTENCOURT, 1987a, p. 30).




    Como na época a região norte do Espírito Santo não estava inserida na dinâmica social e econômica do Brasil por via terrestre, não houve interesse em ocupá-la a princípio, já que o país possuía um território continental e uma população reduzida17. Todavia, após a Independência do Brasil, o Estado sofreu uma decadência que se reverteu apenas com a ampliação da cultura cafeeira em seu território e a expansão demográfica proporcionada pela atração de imigrantes (alemães, italianos, entre outros), em fins do século XIX (LEAL, 2008).




    No ano de 1822, a população local ainda se concentrava no litoral e somava um total de 24 mil habitantes (BITTENCOURT, 1987a). Nesse momento, a cidade de Vitória, com 4.245 habitantes em 1818, concentrava a maior parte do comércio. Um terço de seus moradores eram escravos e cerca de um quarto dos cidadãos eram brancos. Segundo o autor,




    Na Vila aportavam, apenas, fragatas (com pouca carga), lanchas e sumacas, que transportavam os produtos da terra como retorno do frete dos produtos trazidos do Rio de Janeiro e Bahia. As casas comerciais revendiam esses produtos a preços majorados entre 30 a 50%; constituindo-se o comércio de ferragens no mais importante aos agricultores (BITTENCOURT, 1987a, p. 55).




    Nesse período, a floresta tropical capixaba abarcada cerca de 90% do território do Espírito Santo e ainda era conservada, de maneira que “[...] o reduzido número de habitantes parecia contribuir para o marasmo econômico da terra [e] incrementar a população constituía um dos principais desafios aos governos que se sucediam na região” (BITTENCOURT, 1987b, p. 22). Os pagamentos eram realizados em dinheiro,




    [...] mas algumas vezes o agricultor tomava os suprimentos que necessitava no estabelecimento comercial para posterior quitação com o produto de suas colheitas. Somente os proprietários ricos despachavam seus gêneros por conta própria, em embarcações particulares ou fretadas. Os pequenos lavradores viam-se obrigados a vender sua colheita aos negociantes locais que nem sempre pagavam preço adequado, gerando uma grande insatisfação. [...] Nesse período, não era comum o aparecimento de negociantes estrangeiros (BITTENCOURT, 1987a, p. 55).




    O cenário da mão de obra e a expansão cafeeira




    Apesar da proibição do tráfico de pessoas após as negociações e influências do governo britânico, em 1826, o tráfico de escravos prosseguiu por conta da expansão do café no Rio de Janeiro e áreas circunvizinhas a São Paulo, Minas Gerais e Espírito Santo. A elevada receita dessa atividade possibilitou o suborno e demais despesas vinculadas à sua ilegalidade (BITTENCOURT, 1987a). Desse modo, com as mudanças no país do século XIX, a proibição desse tráfico para o Brasil, em 1831, não impediu a comercialização de escravos, porém a encareceu (FERREIRA, 2005).




    Ademais, as incursões britânicas em portos brasileiros para destruir “navios negreiros”, os bloqueios portuários e até mesmo a emissão de tarifas “Alves Branco”, fizeram com que o governo imperial brasileiro cedesse e consolidasse o fim do tráfico durante a década de 1850 (BITTENCOURT, 1987a, p. 64-65). Com isso, os grandes proprietários agrícolas substituíram o trabalho escravo pela mão de obra imigrante embora, ainda em 1850, tivesse sido promulgada a Lei de Terras, que coibiu o acesso à pequena produção de subsistência e forçou o imigrante ao assalariamento (FERREIRA, 2005).




    Nesse momento, o “capital” dos grandes latifundiários era mensurado pela quantidade de escravos tanto na cidade, como no campo em função da abundância de terras. Por isso, não por acaso a Lei de Terras foi promulgada no ano da proibição do tráfico negreiro, transferindo o indicador de poder e riqueza das elites então da soma de escravos para a de terras (FERREIRA, 2005). Tal processo dividiu a sociedade: de um lado, estavam os proprietários fundiários e, do outro, as pessoas sem possibilidades de comprar terras, como os escravos – libertos em 1888 – e os imigrantes, presos às dívidas com seus patrões (FERREIRA, 2005).




    Apesar de a Lei de Terras ter ocorrido principalmente no meio rural, ela também influenciou as áreas urbanas, já que distinguiu, pela primeira vez, o público do privado (FERREIRA, 2005). Assim, a força de trabalho no Brasil, que era constituída principalmente por escravos, “[...] deixou de ser alimentada pela corrente do tráfico africano” a partir de meados do século XIX (BITTENCOURT, 1987a, p. 65). Além disso, as legislações posteriores, como a Lei do “Ventre Livre”, de 1871, e a própria abolição, em 1888, determinaram seu fim. Por isso, a princípio, qualquer empreendimento, como a expansão da produção cafeeira, teria que utilizar a oferta interna de escravos e conviver com o aumento nos seus preços em decorrência da limitação da oferta e a maximização da demanda, até sua abolição formal.




    Tal característica tornou essa mão de obra praticamente proibitiva para os pequenos agricultores e reduziu o lucro dos grandes proprietários no período, que investiam em atividades “agroexportadoras” (BITTENCOURT, 1987a). Além disso, essa instabilidade relacionada à mão de obra no Brasil colaborou para a inserção da cultura do café com vistas a substituir a cana-de-açúcar, que, por vezes, demandava mais trabalho por exigir mais recursos humanos e, por conseguinte, maior investimento financeiro (BITTENCOURT, 1987b). Tanto que, em 1851 ocorreu no Espírito Santo o primeiro caso de que a produção cafeeira ultrapassou a açucareira, conforme foi ressaltado por Moraes (2004).




    É importante ressaltar que, no início, o imigrante europeu não apresentava “resultados econômicos apreciáveis” no mercado de trabalho brasileiro, uma vez que o sistema de parceria que foi empregado obrigava-o a pagar por todas as despesas feitas pelo proprietário, desde passagens até alimentação. Ou seja, tais atividades eram feitas sem remuneração e havia ainda os costumes seculares dos senhores, advindos da escravidão, como maus-tratos a trabalhadores, o que levou ao fracasso desse sistema (BITTENCOURT, 1987a).




    Assim, a parceria foi substituída pelo modelo de colonato, que consistia em uma mistura entre pagamento e renda, desencadeando melhores resultados e incrementos à força produtiva. Com isso, os trabalhadores que estavam livres passaram a apresentar uma produtividade maior que os escravizados, que eram obrigados a trabalhar sob a ameaça de serem chicoteados pelos feitores (BITTENCOURT, 1987a).




    Desse modo, apesar da oposição de latifundiários retrógrados, especialmente de áreas mais decadentes, do ano de 1870 em diante, o governo passou a subsidiar a chegada de imigrantes tanto no que competia ao Poder Central quanto ao Poder Provincial (BITTENCOURT, 1987b). No entanto, cabe destacar que,




    Desde o período joanino tem-se introduzido imigrantes europeus não-portugueses no Brasil e no Espírito Santo, tendo em mente sobretudo a ocupação de vastas áreas desabitadas com um tipo humano semelhante o camponês europeu, policultor em pequena propriedade. [...] A população capixaba que, em 1759, segundo Southey, atingia apenas a 2.480 pessoas e não passava de 24.585 na contagem de Rubim, em 1817, (Saint-Hilaire, 40.920) chega a 82.131 habitantes em 1872, aumentando progressivamente na proporção da dilatação da fronteira agrícola, impulsionada pelos próprios elementos nacionais (BITTENCOURT, 1987a, p. 68).




    Dessa forma, como exemplo de parte da ocupação da colônia de Santa Leopoldina no Espírito Santo, já na sua criação, em 1856, ela recebeu 140 imigrantes, em sua maioria suíços. Mais tarde, chegaram europeus de outras nacionalidades e, em 1861, a região já se caracterizava como um “mosaico de nacionalidades”, de forma que, em 1877, a população já contabilizava 6.339 pessoas (OLIVEIRA, 2008, p. 84). No território capixaba, esses imigrantes viviam nos chamados núcleos coloniais de pequena propriedade, localizados em áreas que não eram habitadas ou que foram compradas pelo Estado ou por particulares para fins de desocupação, cujos objetivos eram angariar rendimentos por meio da comercialização de loteamentos aos imigrantes e valorizar as terras a partir do processo de colonização (BITTENCOURT, 1987a).
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